
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 48/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.019409/2025-10
Santo André-SP, 11 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação (denúncia) NUP nº
23546.079800/2025-58. Origem: Plataforma Fala-BR. Análise de identificador (id) ePAD nº 95149. Processo
Eletrônico Correcional nº 99946002922202513.
Objeto: Suposta autorização inconforme de teletrabalho (PGD) em tempo integral para agente público
lotado em unidade administrativa da instituição.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do ofício de exame
inicial, e, considerando os motivos de fato e de direito a seguir relacionados:

I.Contextualização acerca do escopo fático para exame inicial:

A) Trata-se de manifestação, na espécie: denúncia, formalizada na plataforma Fala-BR, sob NUP nº
23546.079800/2025-58 e cadastrada no sistema ePAD sob número de identificador (id) de análise nº nº
95149. O teor textual da manifestação, formalizada por manifestante, de identidade pessoal protegida,
realizado nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, §7º:
"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso nos termos da
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ."

B)Ressalvado o texto da denúncia, que consta do arquivo: AnexoComInformacoesEnvio.pdf, ocorre que n ão
houve outros arquivos anexos juntados à denúncia. É a síntese do escopo da demanda correcional para
análise e exame inicial de admissibilidade.

II. Análise técnica da unidade correcional:
C) A demanda correcional retratada em tela relata acerca de hipotéticos fatos ou atos relacionados a
concessão de teletrabalho (PGD) integral para servidor técnico-administrativo integrante do quadro
funcional de servidores públicos lotados na Fundação Universidade Federal do ABC, lotado em unidade
administrativa ou acadêmica da universidade. O manifestante expressa indignação e pede uma apuração.

D) Nos termos do artigo 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022:
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar ou
de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de
juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de
procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apuração será
motivadamente arquivada."

E) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2019, página 44, o juízo de
admissibilidade constitui espécie de análise prévia da notícia de irregularidade funcional:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2019, página 44:
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"Enfim, o juízo de admissibilidade constitui-se em uma espécie de análise prévia da notícia de irregularidade funcional,
cumprindo-se assim o que determina o mencionado art. 143 quanto ao dever de apurar, sem que, para isso, a autoridade
competente precise instaurar açodadamente a sede disciplinar propriamente dita, com o risco de descumprir princípios muito
caros à Administração Pública, como os da eficiência e economicidade"

F) Ainda, à luz do Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2019, página 72, é
preciso considerar que a sede disciplinar punitiva somente deve ser inaugurada quando os demais
instrumentos gerenciais não punitivos forem insuficientes para surtirem efeitos:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição de 2019, página 72:
"Como já abordado no tópico 7.3. a utilização de instrumentos punitivos traz consigo onerosos custos a serem suportados pela
Administração e seus agentes. Tais despesas descortinam reflexos materiais - como gastos financeiros e resultados negativos na
produtividade da atividade-fim do órgão ou entidade - e imateriais - como o desconforto causado no âmbito da repartição.
Portanto, reforça-se mais uma vez, que a custosa e reservada sede disciplinar punitiva somente deve ser inaugurada quando os
demais instrumentos gerenciais não punitivos forem insuficientes para surtirem o efeito, esperado e desejado, de restabelecer a
ordem interna da máquina administrativa."

G) No caso ora sob exame, ressalvada a opinião do manifestante, não se verificam elementos indiciários
iniciais e convergentes para a instauração de um processo administrativo disciplinar, instrumento punitivo
na seara administrativa processual, dado que, em se tratando de atos de gestão de pessoas, presume-se a
legitimidade e legalidade dos atos administrativos, que, somente é afastada diante da existência de
elementos de prova devidamente documentados. A denúncia, formalizada por manifestante, cidadão, opina
acerca da eventual concessão irregular de PGD (programa de gestão de desempenho) com teletrabalho
integral para agente público determinado da instituição pública federal, contudo, não traz elementos
probatórios que afastem a presunção de legitimidade e regularidade dos atos administrativos praticados.
Nesse sentido, acerca da presunção de legalidade dos atos administrativos:
"é a qualidade de se presumirem válidos os atos administrativos até prova em contrário, é dizer, enquanto não seja declarada a
sua nulidade por autoridade competente."
(Excerto textual consultado da obra de: Celso Ribeiro Bastos, Curso de Direito Administrativo, São Paulo, Saraiva, 2002, página
102)

H) Tendo em vista as orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do Sistema de Correição do
Poder Executivo Federal),da CGU, que, em orientações técnicas acerca da implementação do projeto
IDECOR para as corregedorias federais, assim explicou, em comunicação expedida no dia 14/03/2025 às
unidades correcionais do sistema SISCOR:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do acusado.
Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes para isso, com
elementos contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim
arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que investigações preliminares
bem-feitas eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da incerteza de prática de
irregularidades e de sua autoria."
(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações
Importantes. Remetente: CGSSIS,CGU)

I) A fim de viabilizar complementos de instrução, antes de encerrada a análise pela autoridade instauradora,
é possível coletar elementos documentais, tais como expedir ofícios com solicitações de informações e
abertura de prazo para prestação de esclarecimentos iniciais, na forma escrita, à luz da Lei nº 9784/1999,
artigo 4º, inciso IV. Também é possível realizar diligências iniciais mínimas, a fim de viabilizar a análise do
caso.

III.Conclusão:
J) Em vista do exposto, com fundamento na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, na Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 37 e 38, observados os cuidados prelecionados no
parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 13869/2019 e no artigo 30 dessa mesma lei, dado que, nesse
momento, não parecem estar presentes os elementos indiciários convergentes acerca de justa causa
fundamentada para a instauração de processo administrativo disciplinar, mas, ciente do dever de apuração
que é incidente na atividade administrativa desta instituição federal de ensino superior, em vista do
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princípio da verdade material regente de todas as atividades administrativas, conforme o artigo 143 da Lei
nº 8112/1990, combinado com o artigo 11 da Lei nº 13460/2017, DECIDO pela instauração de
procedimento administrativo preliminar e analítico, não punitivo, na espécie: Análise inicial de
Admissibilidade, a fim de coletar os complementos analíticos mínimos necessários para fundamentar a
manifestação final de autoridade instauradora acerca do procedimento correcional cabível, ou se for o caso,
para proceder com o devido arquivamento motivado da manifestação NUP nº 23546.079800/2025-58, caso
não se encontrem elementos contundentes de autoria e materialidade de infração disciplinar no caso
concreto. Proceda-se ao cadastro no sistema ePAD e instauração de pasta de processo eletrônico
correcional, análise de identificador(id) nº 95149.

(Assinado digitalmente em 11/08/2025 19:03)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 48, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 11/08/2025 e o código de verificação: a4d14d138a

Página 97UFABC - Boletim de Serviço nº 1469 - 12 de agosto de 2025


